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Seguramente para muitas das pessoas que estão hoje aqui a história da estandardização 
do galego poderia ficar resumida em: uma luita entre bons e maus, entre sérios linguis-
tas assisados e iluminados radicais afastados da sociedade. Talvez muitos e muitas pen-
semos ter bastante claro quem são os bons e quem os maus e, no entanto, estas etique-
tas, reflexo irónico dum combate que chega a ser pessoal, poderiam-se trocar com a 
mesma validez segundo a perspectiva. 

Decerto, se tentarmos deitar sobre este tema um olhar objectivo bem poderemos 
comprovar que na luita entre reintegracionismo e segregacionismo linguístico todos têm 
razão. Sim, todos: o ILG, a AGAL, a AS-PG. Do ponto de vista estritamente linguístico 
todas estas considerações são igualmente válidas: não há nenhum motivo filológico que 
empeça a total reintegração da nossa língua no sistema lusófono, a elaboração dum có-
digo próprio independente com grafia emprestada do castelhano ou mesmo fazer do 
galego estándar uma passagem intermédia entre a normativa oficial do galego actual e o 
português padrão. 

Mas não nos parecia demasiado útil, nem científico, profundizar nesta velha e res-
sessa questão das “Guerras Normativas” partindo simplesmente da informação sobre a 
experiência galega. Tanta é a lenha, tanta a veemência e as paixões individuais que ali-
mentam a fogueira das normas que as chamas não nos deixam ver o que há detrás. Por 
isso, puxados por óbvias concomitâncias e pola proximidade espacial, decidimos estu-
dar detalhadamente o caso valenciano. 

Ao longo deste relatório faremos uma rápida viagem cronológica através do proces-
so evolutivo do galego e do valenciano. Deste jeito, poderemos comprovar qual foi a 
posição funcional destas duas variedades românicas frente aos outros romances do seu 
contorno. Aliás, observaremos que as semelhanças formais dos dous sistemas guardam 
fortes similitudes de fundo, atingindo tanto o plano sócio-linguístico como histórico. E, 
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afinal, provavelmente daremos, mais uma vez, com a conclusão de as línguas não serem 
um asséptico feixe de isoglossas mas um conjunto de senhas de identidade, sentimentos, 
um espelho do poder político e económico das sociedades que as falam. 

Tanto o galego como o valenciano conheceram ao longo da história diferentes perío-
dos de auge e infortúnio para as suas comunidades e, consequentemente, para as varie-
dades faladas por estas. Apesar das diferentes etiquetas para cada um dos casos, unifi-
caremo-las, por questões práticas como: “Época de esplendor”, “Decadência” e 
“Ressurgimento”. Mas antes de nos adentrar no tema, uns pequenos apontamentos: 

Como todos sabemos, o latim não viu ameaçada a sua unidade até à irrupção escrita 
dos primeiros romances em forma de koinés. Alimentada essencialmente pola corte, a 
koiné era uma convenção do que se considerava língua correcta, fixada não por gramáti-
cas mas por textos canónicos e polo uso. A variabilidade morfossintáctica ou fonética era 
assim escassa e fruto da concreta procedência dos escribas. Koinés hispânicas eram a ga-
lego-portuguesa, a castelhana ou a catalã, empregadas polos cortesãos e senhores. Foi a 
burocracia da Corte quem começou a considerar a sua variedade regional como um novo 
sistema enquanto o resto da população só tinha consciéncia de falar um mal latim. 

A comunidade galega e a língua que esta falava viveram a sua “Época de Esplen-
dor” ao longo da Idade Média. Aproximadamente entre os séculos X e o XII a nobreza 
galega exerce a sua hegemonia no Reino de Leão e ainda constitui um grupo de poder 
até ao ascenso ao trono da dinastia dos Trastámara, na segunda metade do sec. XIV. 
Durante este período histórico é que as falas romances do Noroeste peninsular conhe-
cem por vez primeira uma fixação na escrita e com ela um código relativamente unifica-
do: a koiné galego-portuguesa. 

Os primeiros documentos galegos conhecidos, escritos nessa koiné, datam de finais 
do sec. XII, começos do XIII, tempo em que as Homilies d’Organyà foram escritas. É na 
famosa etapa que vai desde o 1200 até à morte do último mecenas, D. Pedro, Conde de 
Barcelos, em 1348, quando a lírica galego-portuguesa conhece os seus anos de glória, 
constituíndo sem qualquer dúvida a mostragem mais rica e notada do panorama poético 
peninsular coevo. 

As variações linguísticas achadas nos textos galego-portugueses são mínimas e a 
maioria das vezes devêm fruto de vacilações por mor duma grafia latina insuficiente 
para as necessidades fonéticas dos romances. Estas pequenas diferenças davam-se tam-
bém nos escritos chancelerescos catalães, bem como nos primeiros documentos cas-
telhanos e não resultam transcendentes1; o protoromance do Noroeste ibérico derivara 
para uma nova língua culta, a koiné galego-portuguesa. Não faz falta notar que o gale-
go-português foi o código da maior parte da lírica hispânica do momento para evi-
denciar a sua situação de língua A, com total autonomia frente aos romances do seu 
contorno, leonês e castelhano. 

1 Contudo, alguns defensores do segregacionismo linguístico aproveitam estas hesitações assistemáticas, tão 
comuns durante a Idade Média, como testemunho de uma separação temporã entre o galego e o português. 
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Mas sem uma verdadeira soberania para o Reino da Galiza, como apoio político e 
económico da cultura autóctone, a medida que o peso da aristocracia galega foi min-
guando na Corte de Castela e Leão, esta incipiente independência linguística começa a 
se esvair. No entanto, a língua trovadoresca vai evoluindo devagar (embora as únicas 
mudanças relevantes atinjam ao plano gráfico) até tornar-se em língua de Estado, isto é, 
no idioma oficial do Reino de Portugal. 

Uma cousa bastante semelhante, ainda que com matizes, acontece na faixa oriental 
da Hispânia. Ao longo do sec. XIII a língua catalã experimenta o mesmo apogeu que a 
situação política e económica do Principado da Catalunha, inserido na confederação real 
da Coroa de Aragão desde o sec. XII. Lembremos que o catalão da prosa chanceleresca 
era igualmente uma koiné, uma convenção erudita, bastante mais achegada aos usos lin-
guísticos palacianos que da fala popular. Na altura em que este catalão culto se torna no 
primeiro romance empregado na prosa científica, graças à obra do maiorquino Ramon 
Llull, Jaume I o Conquistador já arrebatara aos árabes as Baleares e Valência. Os novos 
territórios logo passaram a integrar a Coroa de Aragão com estatuto de reino e os seus 
próprios foros. De facto, e sirva isto para atestar os caprichos da história, o Reino de Va-
lência foi uma necessidade estratégica do monarca catalão a fim de evitar que o território 
arrebatado aos árabes caisse nas mãos dos aragoneses. Do contrário, Valência teria hoje 
a mesma entidade política e social que qualquer um dos condados catalães na altura. 

A teoria científica mais acreditável sinala o triunfo, nas novas terras conquistadas, 
da variedade catalã, língua co-oficial da Coroa de Aragão, com mais peso que o arago-
nês, usada muitas vezes como língua franca nos escritos oficiais, frente as moçárabes, 
dialectalizadas e minorizadas perante o árabe. Todavia, tanto a superioridade numérica 
dos moçárabes como a diversa origem dos colonos dão pé aos partidários da segregação 
linguística do valenciano para considerarem o moçárabe como origem genética desta 
variedade. A este respeito cumpriria termos em conta os estudos realizados por Sanchis 
Guarner (1992) sobre as escassas fontes moçárabes existentes, que constatam claramen-
te a grande distância fonética desta língua frente à valenciana. Seja como for, durante a 
etapa que vai de 1238 a 14122 a posição funcional da variedade valenciana frente ao 
catalão chanceleresco é a de língua B. 

Após quase dous séculos de expansão e hegemonia catalã, com a chegada dos Trastá-
mara ao trono da Coroa em 1412, Barcelona, empobrecida e enfrentada com os novos 

monarcas, deixa de ser o ponto central da confederação. Similar sorte correrá a antiga koi-
né chanceleresca, como havemos de comprovar mais adiante. Valência, capital de um rei-
no florescente com uma população duas vezes superior à da Cidade Condal, vira o núcleo 

mais importante do território catalano-aragonês3 que agora olha para o Mediterrâneo e 

2 1238 criação do Reino de Valência, 1412 chegada dos Trastámara ao trono da Coroa de Aragão. 
 
3 Não deixa de ser significativo que a mesma família real castelhana, a Casa de Trastámara, despotenciasse a 
unidade política e cultural entre os dirigentes da Catalunha e Valência, pois já tiveram experiência isolando e 
discriminando a aristocracia galega devido a diferenças políticas. 
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228 não para o Sul da França. Uma cousa parecida acontecera com a Galiza portuguesa que 

perde a capitalidade em favor de Lisboa, no território meridional ganhado aos árabes. 
Aqui começa a “Época de esplendor” do Reino de Valência e a sua variedade. A 

exploração de uma terra viçosa, graças ao trabalho em precário dos mouriscos, deu lu-
gar a um comércio dinámico que facilitou a primeira escalada social da burguesia gre-
mial valenciana. Frente à aristocracia castelhanizada, a burguesia continua a ser monol-
íngue no idioma do pais; e este aspecto, unido ao nascimento de um orgulho nacional e 
uma consciência diferenciadora frente à Catalunha, é tido muito em conta polos escrito-
res e impressores da época. Estas pessoas preocupam-se cada vez mais de reflectir nas 
obras literarias, agora também dirigidas aos leitores burgueses, a língua que o seu 
público falava. 

Num primeiro momento (1412-1460) a desviação da língua chanceleresca apenas se 
faz perceptível no léxico, mas a partir da publicação do Tirant lo blanc começa a cons-
tatar-se uma progressiva dialectalização. Porém, esta dialectalização não se traduziu 
num abandono da grafia etimológica, nem do estilo da antiga língua culta (que haverá 
de ter sempre mais presente do que os próprios catalães até à Renaixença); ainda, a 
variedade valenciana funciona até à segunda década do sec. XVI como a autêntica língua 
culta (além do latim) do Reino de Valência frente ao catalão e ao castelhano. 

Este Segle d’Or é um dos argumentos mais empregados polos segregacionistas para 
alicerzarem a independência linguística do valenciano. Quando as teses de uma génese 
moçárabe se esborralham, reconhecem uma infância llemosí da sua língua mas argu-
mentam que, do mesmo jeito que o catalão se afastou do ocitano, o valenciano se separa 
do catalão nos começos da história moderna. Decerto, e inegável que se nalgum mo-
mento histórico o valenciano foi uma língua utilizada para a maior parte das funções, 
essa época é o Segle d’Or. Mas a fortuna económica e a situação privilegiada da burgue-
sia não durariam demasiado. A queda das classes citadinas arrastaria consigo a sorte do 
valenciano. 

Mas, o que está a acontecer na altura com a Galiza do Norte? Já víramos anterior-
mente que as cousas iam de mal para pior para a nobreza galega. Nos conflitos sucessó-
rios castelhanos os senhores galegos davam sempre em apoiar o candidato ou candidata 
mais infeliz (D. Pedro frente a Henrique de Trastámara, Joana, a bela senhora, frente a 
Isabel, a católica). Esta falta de sucesso político só implicou desgraças para os nobres da 
Galiza de aquém-Minho, pertencente à Coroa de Castela. Quando a rainha Isabel I sobe 
ao trono, ordena literalmente a famosa Doma y castracíón del Reino de Galizia. 

Esta política de submetimento tem as suas consequéncias no plano cultural e linguís-
tico. Estamos no limiar do longo período de “Decadência” do nosso idioma na Galiza. 
A nobreza galega que não fora “eliminada”, fugira para Portugal ou assimilara-se à 
Corte castelhana. Os escribas e magistrados galegos foram substituídos por castelhanos, 
com o qual os documentos administrativos e jurídicos, até então em galego, começaram 
a ser elaborados unicamente na língua de Castela. Além disso devemos ter sempre pre-
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sente que a burguesia dos grémios numa Galiza rural e pobre era escassa e com pouca 
ou nula força social, sobretudo depois do fracasso Irmandinho. Com a castelhanização 
da aristocracia leiga e clerical e a ocupação dos cargos burocráticos por castelhano-fa-
lantes, a língua galega torna-se automaticamente num dialecto funcional do castelhano. 
Mais de 95% da população continuava a falar o idioma do país, mas esta enorme 
quantidade de falantes de pouco lhe valia ao galego no plano qualitativo pois a imensa 
maioria dos galego-falantes eram analfabetos. Desde começos do sec. XVI até hoje o 
idioma ficaria como língua B frente ao castelhano. 

O cultivo escrito do galego durante os séculos XVI, XVII e XVIII foi muito esporádico. 
Exemplos isolados evidenciam uma continuidade literária ainda latejante mas em coma 
profundo. O Minho, virado fronteira, separava as duas Galizas não só política mas cul-
tural e socialmente. Os textos cultos medievais não estavam ao alcance de quem ainda 
escrevia em galego e a língua sofre um forte processo de dialectalização e castelhaniza-
ção: a variedade de prestígio era o castelhano e o “galego culto” tende a imitá-lo. O vín-
culo linguístico com o galego de Portugal fica esquecido. Estes foram, sem qualquer 
dúvida, “Séculos Escuros” para a nossa língua. 

Também o idioma de Valência começa a ter problemas para finais do sec. XVI, ainda 
que nem tão graves como os do galego. Com efeito, os problemas políticos e só-
cio-económicos do Reino de Levante passam polo submetimento da burguesia gremial 
na guerra das Germanias (1519-1522) e uma forte refeudalização do agro: a derrota 
burguesa é a derrota da língua. Aliás, em 1609 os mouriscos são definitivamente expul-
sos, o que suporá a repovoação castelhana das terras abandonadas. A nobreza, agradeci-
da à monarquia de Castela pola restituição dos seus privilégios fica totalmente acultura-
da no castelhano. Esta língua põe-se de moda nos cenáculos literários de Valência. O 
castelhano é agora a língua prestigiada no Reino; no Principado de Catalunha a situação 
sócio-lingüística não resulta demasiado diferente. 

Com certeza, estamos perante um período de “Decadência” em que a língua de Va-
lência se vai debilitando, mas não seria muito rigoroso falar de Séculos Escuros “à ga-
lega”, já que a burguesia ainda mantinha certo protagonismo. De facto, temos constân-
cia de setenta obras escritas em valenciano durante o sec. XVII; também na Catalunha, 
que vive igualmente uma etapa dig1óssica, continuam-se publicando livros na língua do 
país. É a começos deste século XVII que aparecem as primeiras teorizações acerca da 
independência linguística do valenciano, mas os argumentos esgrimidos baseam-se na 
incomunicação com o catalão que “obrigaram à perda de muitas palavras llemosis” e a 
“adquirir castelhanismos”4. Em qualquer caso os eruditos de Valência consideravam a 
sua variedade como a forma mais aperfeiçoada do llemosi, e essa maior perfeição era o 
que a separava da variedade vizinha. 

4 Mecanismo similar ao que sofreu o galego: afastado das variedades portuguesas e sem cultivo literário e 
jurídico foi perdendo muitas vozes patrimoniais adoptando empréstimos de luxo. 
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A influência das gramáticas castelhanas introduz muitas confusões na grafia do va-
lenciano e pouco a pouco vão-se adoptando soluções forâneas, como a letra <ñ> em 
substituição do dígrafo tradicional <ny>. A perspectiva da língua dos clássicos renacen-
tistas e do Segle d’Or começa a perder-se. Na Catalunha a confusão ortográfica é muito 
mais aguda já que lá desconhecem quase por completo os usos tradicionais. 

Durante o sec. XVIII, por mor da aplicação do Decreto de Nueva Planta (1716-1717) 
o catalão fica proibido nos documentos públicos, nas igrejas e nas escolas. Este é o cas-
tigo por apoiar o candidato perdedor na Guerra de Sucessão espanhola, castigo que 
implica a prática desaparição do valenciano das imprensas. A guerra de sucessão espa-
nhola é a terceira data chave na história externa do valenciano, após a entronização dos 
Trastámara em 1412 e a guerra das Germanias, 1519-23. Mas tão-pouco vai ser um 
século de inteiro silêncio: Carles Ros escreverá numerosas obras na defesa do valencia-
no, rechaçando os castelhanismos tanto léxicos como gráficos e propondo o ensino do 
valenciano nas escolas. 

A figura de Carles Ros recorda-nos um pouco à do Padre Sarmiento, porque, ainda 
que o religioso galego não publicou nada em vida, também dedicou grandes esforços e 
muitas páginas à língua da Galiza e, o mesmo que Ros, era partidário do ensino em 
vernácula. Mas o facto de Frei Martím Sarmiento ter medo a fazer públicos os seus 
escritos bem pode significar que, na verdade, o panorama sócio-linguístico da Galiza era 
bastante mais desesperançador que o de Valência. 

Depois de três séculos condenadas a calar, chegam os ares revolucionários do Ro-
mantismo e as letras galegas começam a falar de novo. Mas antes de as manifestações de 
literatura culta reaparecerem na Galiza-Norte, o movimento provincialista vem batendo 
com força e lavra os primeiros mártires para o galeguismo. Desde este momento ir-se-á 
desenvolvendo devagarinho o pensamento nacionalista. Contudo, o galego continua a ser 
a língua desprestigiada frente ao castelhano, mas despois de três séculos mudos voltamos 
a ter uma literatura culta incipiente. Estamos em pleno “Ressurgimento”. 

Quanto à situação interna do galego vemos que a língua empregada por estes es-
critores está inçada de castelhanismos, dialectalismos, vulgarismos e hiperenxebrismos. 
Desconhecedores da koiné literária dos clássicos medievais e alfabetizados em castelha-
no, transcrevem como vão podendo, mudando arbitrariamente de grafemas e criando 
pequenas “normas” pessoais. Ora, a descoberta do Cancioneiro da Vaticana na última 
década do XIX, abre-lhes um largo horizonte de perspectivas. A atitude respeito à koiné 
medieval galego-portuguesa oferecia um amplo leque de respostas mas, em linhas ge-
rais, os enquadrados sob a etiqueta de provincialistas, galeguistas ou nacionalistas esgri-
miram um decidido reintegracionismo ideológico que rara vez se plasmou na escrita por 
motivos, aduziam, de pragmatismo5. No outro extremo situar-se-iam os partidários du-

5 A listagem de opiniões lusistas vertida na imprensa da época é comprida. Muito ilustrativa resultaria a 
polémica que se desenvolveu ao longo do ano 1896 na Revista Gallega. 
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ma codificação linguística dependente do castelhano. Contudo é preciso salientar que os 
defensores da causa reintegracionista eram sempre pessoas envolvidas no galeguis-
mo -federalismo, sinceramente interessadas na revitalização do idioma e a independên-
cia deste com respeito ao castelhano; os anti-lusistas, polo contrário, apoiavam uma 
concepção paternalista e dialectalizadora do galego (“feiticeira faliña”), dentro de um 
pensamento político regionalista-espaholista. 

O século vinte conheceu o nascimento do Partido Galeguista, primeira formação po-
lítica nacionalista na Galiza. Os seus membros, mormente homens liberais ou de es-
querdas, desenvolveram um labor cultural inapreciável. Fortemente conscientizados da 
conveniencia da reintegração do galego na lusofonia, todos eles (Castelao, Risco, Pe-
drayo, Leonardo Carré, Filgueira Valverde, etc.) legaram-nos por escrito a sua vontade e 
motivações ao respeito. Mas, na espera de um momento político mais propício, não sen-
tiram naquel momento a necessidade de fixar uma normativa6. 

Uma discussão similar à que houvera na Galiza repete-se na Valência e a Catalunha 
decimonónicas, no entanto, desde os grupos de filólogos e intelectuais catalães que co-
meçam a trabalhar na elaboração de um estándar nasce uma nova preocupação: a unifi-
cação dos Países Catalães (Catalunha, Baleares e Valência). Estas inquietudes surgidas 
no seio duma Catalunha industrial que se faz mais e mais forte, causam os receios de 
uma boa parte da sociedade valenciana que se sente ameaçada polo “colonialismo” do 
Principado. 

Devemos ter em conta que o romantismo apenas desperta uma leve consciência va-
lencianista, muito modesta comparada com o momento de vigor nacionalista que se vive 
na Catalunha. Cumpre considerar que, aliás, a situação económica de ambos os paises 
era bem diferente. A revolução industrial chegara ao território valenciano mas de ma-
neira simbólica, o país continuava sustentado por uma economia basicamente agrícola. 
A Catalunha, polo contrário, transforma-se, junto com Euzcadi, no país mais industriali-
zado do Estado espanhol. 

Para piorar a situação da língua vernácula, e devido a um avanço marcado da diglos-
sia vemos como o valenciano se torna no símbolo de um estádio que há que superar, 
numa marca de pobreza. As classes menos favorecidas imitam a língua dos mais abasta-
dos. Esta situação lembra-nos uma e outra vez o panorama sócio-linguístico da Galiza. 
Enquanto a Renaixença supõe uma decidida revitalização da consciência nacional na Ca-
talunha, é difícil avaliar a efectividade política e linguística do “Ressurgimento” valen-
ciano. A existência de publicações periódicas nesta língua não é tão bom sinal como à 
simples vista poderia parecer; o oportunismo político faz os constitucionalistas tentarem 
a captação de adeptos, e só com esse fim publicam na língua do povo, mas compra-
zem-se acentuando a vulgaridade, os dialectalismos e a castelhanização ortográfica. 

6 As normas publicadas em 1933 polo Seminário de Estudos Galegos, não foram aceites polos intelectuais ga-
leguistas ao as considerarem alheias à filosofia do reintegracionismo. 
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232 Também nesta época surgem as fortes polémicas ortográficas que, na Catalunha so-
bretudo, dividem os eruditos entre partidários do catalão literário (muito arcaizante e 
arredado da língua coloquial) e os do català qu’ara es parla (forma coloquial da língua, 
enormemente deturpada e desprovista de um código gramatical). Em Valência, além da 
esporádica castelhanização gráfica, o duelo dirimir-se-á entre cultistas, muito conheci-
dos em Barcelona mas sem público em Valência, e os populistas. 

No entanto, as polémicas ortográficas não vão durar já muito mais na Catalunha. 
Desde os últimos anos de XIX, Pompeu Fabra e os seus colaboradores trabalharão na 
elaboração de uma norma linguística, que será apoiada na arena política polos naciona-
listas. Num primeiro momento este norma ocupouse unicamente do domínio linguístico 
da Catalunha, mas já logo Fabra se percataria da importância de encontrar uma solução 
válida para todas as variedades da catalanofonia (em que ele incluía Baleares, Valência 
e depois, Rosselhão e Alguer). 

Todavia, a reacção dos homens de letras valencianos não se fez esperar. Os nomes 
do secessionismo linguístico no primeiro terço de XX são o Padre Fullana e a sociedade 
Lo Rat Penat que convocará os escritores a uma discussão pública sobre o tema, e cujas 
conclusões se adoptariam por votação. Na verdade, só concorreriam aqueles já compro-
metidos adiantado a aceitarem as propostas fullanistas. 

No outro bando, o facto fulcral são as Normes de Castelló, de 1932, uma sub-norma, 
adaptação das doutrinas fabristas (ao modo p.e. das normas de AGAL para o galego 
muito despois). Estas normas, se bem tomavam como base o catalão de Fabra, realiza-
vam bastantes concessões às particularidades valencianas, mormente no terreno da mor-
fologia. 

O regime franquista será, sem dúvida, um duríssimo golpe para o nacionalismo peri-
férico e traduzir-se-á numa difusão coactiva do castelhano a grande escala. Com efeito, 
o século XX não era o século XVIII, e agora o ensino obrigatório, os mass-média e as di-
ferentes extremidades do Estado chegavam até aos pontos mais recônditos, integrando 
populações que até há bem pouco ficavam alheias às acções de qualquer governo. Em 
quarenta anos, as línguas não espanholas sofreram muitíssimas mais perdas que nos an-
teriores quatro séculos. 

E chegamos finalmente ao período denominado democrático. Nesta altura, as con-
comitâncias galego-valencianas aceleram-se. Ambas as entidades sofreram um recuo 
grave de falantes, mais acusado porém no Levante, onde como botão de mostra só 44% 
dos rapazes entre 10-14 anos é quem de falá-lo (Siguan 1992). Como no caso galego, é 
o código maioritário do campo frente à cidade, das gentes menos instruídas frente às 
mais cultivadas e dos velhos frente aos mais novos. 

A sua situação nos mass-medía, na administração, no ensino e nos produtos culturais 
é também mais desalentadora do que o é na Galiza. 

Os actores que deambulam neste teatro de circunstâncias são vários e predecíveis 
para quem conheça minimamente a realidade do nosso país. Num lado temos o grosso 
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da população bastante alheia ao conflito. Dum outro, estariam os baluartes do bilin-
guismo e da pax linguística. Os mitómanos em questão são precisamente os grupos que 
abandonaram o valenciano ou o relegaram na sua praxe a língua B. Uma explicação 
sociologica: a adopção dum código forâneo é fácil que crie um sentimento de desleal-
dade respeito ao corpo social que na sua maioria mantém a língua própria, e a repressão 
desta deslealdade encontra na falácia do bilinguismo social um aliado tranquilizador. 
Politicamente, este grupo estaria conformado polos votantes do PP e de Unió Valenci-
ana, grupo regionalista de direita, e qualitativamente pola landed gentry, as classes 
altas, por evidentes motivos ideológicos e económicos frente à Catalunya. A sua recente 
chegada ao poder em coligação não passou inadvertida: o título de licenciado em língua 
e literatura catalã deixou de ser homologável com o de valenciano e na administração 
está-se assistindo a um proceso de isolacionismo no que diz respeito às grafias (vg. 
<ch> em lugar de <tx>), topónimos (<Madrid> em lugar de <Madrit>) e ao léxico com 
a substituição de “catalanismos” por castelhanismos. Este debalar normativo tem a sua 
explicitação mais clara no terreno do ensino, pois segundo governassem, no seu tempo, 
o PP ou o PSOE nas escolas dominava quer a norma reintegracionista, quer a norma 
isolacionista7. 

No outro lado do balanço buliria uma minoria, bastante dinâmica, de catalanistas 
que se bem com pouca fortuna na arena política da mão de Unitat del Poble Valen-
ciá-Bloc Nacionalista, grupo que ainda não alcanzou representatividade nas cortes va-
lencianas, tem o seu maior sucesso na inscrição nos estatutos da Universidade de Va-
lência da “língua catalã”. Dá-se o caso curioso de que esta denominação sofre um 
recurso judicial, como o que sofrera também a Universidade de Vigo por parte da Junta 
por recolher nos seus próprios estatutos a liberdade normativa para com o galego. En-
fim, o que quero salientar é que nos dous casos que estamos a tratar, a luta pola língua 
vernácula aparece associada a ideologias de esquerda como uma marca mais de “pro-
gressismo”, como o pode ser o ecologismo, o antimilitarismo ou o feminismo. 

Um minúsculo grupo, a naufragar entre as duas águas, estaria integrado por aqueles 
valencianistas de praxe e de sentimento. A sua situação não é decerto nada invejável. 
Por um lado são conscientes de que os apoios mais vigorosos os vão encontrar nas filas 
do anticatalanismo conservador por lógica comunhão de interesses, e no entanto, não 
por isso deixam de ignorar que nessas mesmas filas se lavra a lápide do valenciano. 

E chegamos assim às conclusões. Descrito o tapiz histórico, social e político da va-
riedade romance levantina, o que é que temos? 

1. Uma língua A, forânea e que avança vertiginosamente e uma língua B, verná-
cula e que recua à mesma velocidade. 

7 Esta alternância normativa também se viveu no nosso país, tendo o seu expoente mais significativo nas 
Normas Ortográficas do Idioma Galego, Santiago, Xunta de Galicia-Consellería de Educación e Cultura, 
1980. O seu máximo artífice seria Carvalho Calero, pai do reintegracionismo pos-franquista, mas esta 
normativa oficial seria deslocada, numa decisão política ainda por esclarecer, pola normativa vigente. 
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2. Dentro dos colectivos valencianos existem duas visões sobre a identidade do 
seu idioma. Para os defensores do isolacionismo, são os falantes das línguas quem 
lhe conferem a sua identidade e não os criterios nada-linguísticos da Linguística, 
nem a inteligibilidade nem a semelhança formal. Ainda, “Quan dos llengües son 
molt paregudas lo important es dotar-les d’una autonomia propia i distinta per a 
díferencíar-les”. Além disso, o valenciano sempre foi considerada como língua in-
dependente até começos do presente século e o surgimento da empresa pancatala-
nista8. 
Para os pancatalanistas, a “llengua valencià”, seria uma criação das classes altas 
valencianas para camuflar a sua deserção e para fazer frente ao catalanismo polí-
tico e assim defender os seus interesses políticos e económicos. Segundo o valen-
ciano Ninyoles, o mito da ”llengua valencià” perviviria exclusivamente para in-
terceptar o efeito exemplar que o espelho barcelonês poderia exercer sobre o País 
Valenciano, excluindo analogias e comparações, sempre odiosas quando há desi-
gualdade. 

3. No terreno da língua formal, para os isolacionistas o único referente linguístico 
seria o próprio valenciano e os seus clássicos do Segle d’Or, enquanto o catalão, 
como língua estrangeira, não teria maior potestade que qualquer outra língua ro-
mânica. Muito outra é a leitura catalanista, para os quais, o valenciano popular se-
ria um registo só válido oralmente e cujo reflexo culto, ou língua-tecto, há de ser o 
catalão fabrista ou, no seu defeito a sub-norma de Castelló. As divergências lin-
guísticas que para isolacionistas são essência de língua, para catalanistas represen-
tam apenas a lógica diversidade diatópica. 

4. Que opinamos os relatores? Está claro que, obviando os casos minoritários de 
línguas por distanciamento (v.g. o euscara frente ao castelhano e francês ou o gaé-
lico frente ao inglês), à hora de delimitarmos linhas fronteiriças entre variedades 
duma mesma família linguística estamos totalmente perdidos. A delimitação entre 
língua dialecto ou se se prefere entre língua variedade reduze-se por parte dos 
utentes a um maximizar ou minimizar diferenças. Só assim se explica que perante 
uns mesmos dados linguísticos, uns vejam duas línguas e os outros uma só. Enfim, 
que no dilema valenciano: língua ou variedade?, o único que podemos fazer, e foi 
essa a nossa intenção, é mostrar um quadro panorámico onde se integrassem os 
distintos comportamentos. Porém... 

5. Aqui queríamos chegar. Qual seria a postura mais inteligente de um ponto de 
vista estritamente funcional, isto é, de sobrevivência? Pode uma língua que aspira 
a recuperar um espaço funcional que um dia lhe pertenceu, apoiar-se nuns elemen-
tos sociais cujo comportamento para com ela vacila entre o desprezo e o paterna-

8 Para conhecer em profundidade o ideário isolacionista do valenciano é muito recomendável a obra de 
Lanuza Ortuño (1993). 
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235 lismo? Por outras palavras, é sério crer que os detentores da língua A no momento 
de emprestar o seu decidido apoio a uma das partes em litígio, o único interesse 
que os guia é a harmonia entre as línguas? É uma futil casualidade que o apoio do 
espanholismo se dirija face o código menos perigoso para os interesses da língua 
castelhana? A nossa resposta a todas estas perguntas é não. 
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